
(n,
coMrssÂo NAcT0NAL DE ELEçÕES

ATA N.'105/CNE/XV

No dia sete de novembro de dois mil e dezassete teve IuSar a reuruao numero

D. Carlos l, n." 728 - 7 ." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, estavam presentes o Senhor fuiz

Conselheiro José Vítor Soreto de Barros, Presidente da Comissão, e os Senhores

Drs. foão Almeida e Jorge Miguéis que deliberaram aguardar a chegada de outros

A reunião teve início sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros, logo que completado o quórum, com a chegada dos Senhores

Drs. Francisco José Martins, Carla Luís e Sérgio Gomes da Silva, e nela

participaram os Membros já referidos, e foi secretariada por mim, ]oão Almeida,

Secretário desta Comissão

Posteriormente compareceu o Senhor Dr. |osé Manuel Mesquita.

1. PERÍODOANTES DA ORDEMDO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. -:

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." 104/CNVXV de 31 de outubro

A Comissão ãprovou a ata da reuniáo plenária n." IM/CNE/XV, de 31 de

outubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Neutralidade e imparcialidade e Publicidade Insti tucional

A Comissão apreciou a Informação n." I{NE/ 2017 / 588 e respetivos anexos com

as propostas de deliberação preparadas pelos serviços jurídicos no âmbito dos

processos identificados nos pontos 2.02 a2.75, que constam em anexo à presente
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ata, e tomou as deliberações que abaixo se transcrevem, quanto a cada dos

Processos.

2.02 - PPD/PSD I Câmara Municipal de Mangualde I Publicidade

institucional proibida - Processo AL.P-PP/20171616

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

A consagração ile tais princípios e dos correspondentes deoeres pretendern acaatelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçnm ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

De acordo com o disposto no artigo 38.', da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais, os princípios da neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidades públicas

estão ainculadas sõo especialmente reforçados a partir da publicação, no Dilíio da

República, do decreto que marca a data das eleições. Decorrente ilestes deoeres, a partir

ilesta publicação é também proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do

Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou sentiços, sahto em caso

de graoe e urgente necessidade pública, nos termos do disposto no n.' 4, do artigo 10.', da

Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho.
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"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases ilo processo eleitorul, a especiais

deoeres de neutralidaile e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgiios das

Autarquias Locais (LEOAL), aproaada pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 de agosto,

estabelece no artigo 41-." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectiaos titulares, não podem interoir, directa ou indirectamente, na

carupanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem

uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou aantagem de outra,

deoenilo assegurar a igualdade ile tratamento e a imparcialidade em qualquer interuenção

nos procedimentos eleitorais. "

Com este imperatiao legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportuniilailes

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o liare

exercício do direito de ooto.
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Com efeito, desde a publicação do Decreto n.' 15/2017, de 12 de maio, que é pro

publicidaile institucional, apenas se admitindo como exceções a diztulgação de atos,

programas, obras ou seraiços quanilo estes se apresentefi com um carácter urgente, ou

informem sobre bens ou seruiços ilisponibilindos pela entidade p(tblica, quanto tal

comunicação seja imprescindíael à sua fruiçiÍo pelos cidailãos.

A Comissão tem entendido que esta proibição não impede que sejam dioulgados, de forma

objetioa, eaentos específcos, que decorram com regulnidaile, nos mesmos termos em que

usualmente o foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas da cidade ou da

freguesia.

Das imageas dos cartazes relatioos à "Requalificação do Bairro do Modorno" e da "Nooa

Etar Poente de Mangualde" consta a referência aos programas Portugal 2020, Centro

2020 e ao programa operacional " Sustentabilidade e Eficiêncía no Uso ile Recursos

(POSEUR)". Aos beneficiáios ilesses programas são impostas obigações de

comunicação. Estas regras de comunicação encontram-se preoistas, ilesignadamefite, no

Regulamento (UE) n.' 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, ile 17 de

dezembro, e no Regulamento de ExecuçíÍo (UE) n." 8212014, da Comissão, de 28 de julho.

No entanto, o teor da informação que consta dos aludidos outdoors, extraoasa as

obrigações de comunicaçiÍo impostas e apresentam elementos que têm um cariz

publicitáio, em concreto, as frases, "REGENERáÇÁO URBÁNÁ EM

MANGUALDE"; «A MELHORáR Á NOSSÁ CIDADE!"; "Valorizamos o

ambiente!".

Vd. no mesmo sentido, o Acórdão do Tribunal Constitucional n.' 46L/20L7: "Por fim,

importa ainda sublinhar que o conteúdo da mensagem dos outdoors sindicailos em muito

e traoosa as imposições legais de publicitnção. De facto, tais obigações apenas assefltam

num deoer de informação objetiaa da obra e ilo fnanciamento. lti os outdoors ern presença

contêm expressões que representam oeriladeiros slogans publicittirios, inilo, pois, muito

além ila simples obrigação de informação requerida. Assim, as expressões " Mais de 80%

do concelho com saneamento" e "# ACELERA VILA REAL", não são exigidas pelas

obrigações legais de publicitação.
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Esses elementos constituem oerdadeira publicidade, e não simples informação rente à

obra e financiamento. Assim, tais mensagens síio abran§das pela proibiçdo geral ile

publicidade institucional, ileconente do artigo 10.', n.' tI, da ki n.' 72-A/20L5 e ilo artigo

41.' da LEOAL, a qual se encontra em oigor desde L2 ile maio de 20L7."

Este entendimento é oálido, ainila que os outdoors tenham sido colocados em data anteior

ao ilecreto que marcou a data da eleiçiio, tal como decorre do Acórdão do Tribunal

Constitucional n.' 545/2017: "Temos que a interpretação implicitamente defendida pelo

recorlente, de que a proibição de publiciilade institucional não atinge os materiais

produzidos ou colocados em momento anterior ao ila fixação da data do sufrágio eleitoral,

podenilo entiÍo a entidade, órgão ou seroiço publico eximir-se à respetiaa remoçõo, ou à

suspensão de difusão, tornaria o regime inteiramente incongruente e ineficaz. Uma oez

que o início do período eleitoral assume alguma preaisibiliilade, fácil seria aos agentes

oinculndos contornar a apontada proibição e assim frustrar o intento do legislador

democrático."

Quanto aos outdoors atinentes à "RequalificaçiÍo do Relógio Velho" e do "Parque Familiar

lntergeracional" , foram os mesmos remooidos por iniciatioa da Cômara Municipal de

Mangualde. Não obstante, importa referir que os mesnos confguram publicidade

institucional proibida, ao promooer atos, programas, obras ou seruiços que não se

enquailram na exceção admitiila pela última parte da norma do n." il, do artigo L0.', da

Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho

Acresce que, neste caso, tratando-se de obras futuras, a sua dioulgação poderia ser

entendida como um ato de propaganda eleitoral a faaor de uma das candidaturas, logo,

aioladora dos deoeres de neutraliilnde e imparcialidaile das entidades públicas, preoistos

no artigo 41." da LEOAL.

PeIo exposto, delibera-se notifcar a Cômara Municipal ile Mangualile, na pessoa do seu

presidente, e recomendar este fugão autárquico para que, em futuros processos eleitorais

e a partir da data em que as eleições forem marcadas, cumpra com igor a proibiçiÍo de

publiciilade institucional, contida no n.' 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A2015, de s23 de

julho." ---------
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2.03 - PS I CM Vila Nova de Famalicão I Publicidade Institucional

^L.P-PPl2017l677
A Comissão aprovou a Informação n.' I-CNE/2017 / 588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A norma do n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho, proíbe a

publicitação de obras, programas e seruiços, saloo efi caso de graoe e urgente necessidade

pública. Com efeito, ilesde 12 de maio, data da publicação do decreto que marcou as eleições

para os órgãos das autarquias locais do passado dia 1. de outubro, e até ao final do processo

eleitoral, que os órgiÍos do Estailo e das Autarquias Locais estaoam impedidos, por aquela

norma, de diaulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seroiços, saloo em

situações de graae e urgente necessidade pública.

Na imagem enoiada pelo participante, é possktel oer um outiloor com a indicação da

requalificaçiÍo do parque infantil. Nesse mesmo outdoor, encontra-se as expressões

Famalicão é Obra e Gosto ile Ser Feliz Aqui Famalicão + Inclusioo. Tais expressões

confundem-se com a linguagem típica publicidade, induzinilo a uma oaloração positiaa

da obra em causa. Com efeito, afigura-se que o outdoor em causa na participação configura

uma forma de publiciilade institucional proibida pela norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Consultailos os ilois links enoiailos pelo participante, foi possfuel encontrar aárias

imagens referentes ao Passeio Sénior a Eátima 201.7, realizado no dit I de setembro p.p.

Em oárias ilessas imaguts, encontra-se o Senhor Presidente da CÂmara Municipal.

Pretsê o artigo 4L." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aproaada pela Lei

Orgônica n." 1/2001, de 14 de agosto, deoeres de neutralidaile e imparcialidade a que estõo

sujeitas as entidades públicas.

Signtfica isto que não podem interuir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral,

nem praticar atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou

uma entidade proponente em detimento ou oantagem de outra, ileoendo assegurar a

igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interoençiÍo no exercício das suas

funções, nomeailamente nos procedimentos eleitorais.
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Estes príncípios dez.tem ser respeitados em qualquer publicação autdrquíca, traduz indo-se

quer na equidistância dos órgiÍos das autarquias locais e dos seus titulares em relaçíÍo às

pretensões e posições das aárias candiilaturas ao ato eleitoral quer, ainila, na necessária

abstenção da prdtica de atos positiaos ou negatiaos, em relação a estas, passíaeis de

intederir no processo eleitoral.

Ao permitir que, no site oficial do município fossem publicadas fotografias como as

apresentadas, o Senhor Presidente da CÂmara não cumpre, como lhe é exigido, os deoeres

de neutralidaile a que estd oinculado por força ilo artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos

das Autarquias Locais, aprotsada pela Lei Orgânica n." 1/2001, ile L4 de agosto.

Analisado o boletim municipal, foi possíael encontrar, na pimeira página, um texto,

escrito pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal. Nesse texto, encontram-se

referências a obras futuras a realimr pelo município. Existem, ainda, passagens desse

texto que podem confgurar uma oiolação dos deoeres de neutralidaile e imparcialidade a

que está oinculado como titular de um cargo público, por força da já referida norma ilo

artigo 4L." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

No boletim, encontram-se, também, publicações a dioulgar obras realizadas e a rmlizar

pelo município que poilem configurar uma forma de publicidaile institucional proibiila,

de acordo com o n.o 4 do artigo L0.' ila Lei n." 72-A2015, de 2i de julho.

Face ao que antecede, no exercício da competência conÍerida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5.o da Lei n.' 71fr8, de 27 ile dezembro, e no uso dos poileres consignailos no n.o 'L

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a CÂÍara Municipal de Vila Noaa de

Famalicão, na pessoa do seu presiilmte, e adztertir este órgão autárquico para que, em

futuros processos eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se

abstenha de, por qualquer meio, fazer publicidade institucional, ilesignadamente atraaés

da publicitação ile obras, programas ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente

necessidade pública, e para que cumpra e faça cumprir, como lhe é eigido, os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que estão oinculadas as entidades públicas e os titulares

ilos seus órgãos, por força ilo artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias

Locais." --------
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2.04 - Cidadão ICM Palmela I Publicidade Institucional - Pro

PP120771679

AL.P-

- Cidadão I CM Palmela I Neuhalidade e imparcialidade/Publicidade

Institucional - Processo AL.P -PP I 2077 I 575

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oAs duas participações apresentadas que deram oigem aos dois processos referem-se à

publicação " Mandato em Reaista 2014/2017". Analisada esm publicação, foi possíael

encontrar oárias referências a obras realizadas pelo município, bem como a projetos

desenoolaidos. Tais referências podem configurar uma forma de publicidade institucional

proibida, de acordo com o preaisto no n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 2i de

julho.

No que diz respeito aos ilois painéis referidos na participação que deu origem ao processo

AL.P-PP/217/515, apesar de não terem sido enoiilas imagens ilos mesmos, fica assente,

pela resposta oferecida pela Câmara Municipal de Palmela, que aqueles painéis existem e

foram colocados após a conclusão de um concurso público para a realização de uma obra.

A ser oerdade que tais outdoors dioulgam a realização de uma obra, tal situação pode

configurar uma forma de publicidade institucional proibida pela norma do n." 4 do artigo

1.0.' ila Lei n." 72-N2015, de 23 de julho.

No processo AL.P-PP/2017 /679, o participante refere-se a um outiloor com o anúncio de

uma obra, tendo erutiado uma imagem desse outdoor. A mensagem transmitida atraaés

desse outiloor pode também configurar uma forma de publicidaile institucional proibida

por aquela rcferida norma da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Por último, no âmbito deste processo, o participante refere-se à presença do Senhor

Presidente da Câmara Municipal em inaugurações. As inaugurações, por si só, não se

encontram legalmente proibidas no presente período eleitoral, sem prejuízo de os

organizadores e interaenientes deoerem ter especiais cautelas na separaçíÍo entre a

qualidade de candidatos e a posição de titular de cargo político, não podendo a inauguração

seruir, direta ou indiretamente, de propaganda a alguma candidatura. Para aferição,

atende-se à frequência, destaque e decurso da inauguração, a qual deoe suceder de forma
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absolutamente objetioa e isenta, mitanduse, nomeadamente, a confusão, no iliscurso ou

por elementos gráficos, entre a posição de titular do cargo e de candidato, a rmlimção de

promessas futuras ou a tentatioa de influenciar a audiência por consiilerações estranhas

ao interesse público da obra inauguraila. No caso em apreço, o Senhor Presidente da

Câmara Municipal de Palmela afirma que esteoe flas cerimónias apenas como conoidailo,

não tendo agido em desconformidaile com nenhum preceito legal.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 ilo

artigo 5." da Lei n.' 71./78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a Cômara Municipal de Palmela, na

pessoa do seu presidente, e adoertir este órgõo autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio , fazer publicidade institucional , designadamente atraoés ila publicitaçõo de

obras, programas ou serzsiços, salao em caso de graae e urgente necessidade pública." --
2.05 - PS I Presidente IF CaséveUVaqueiros (Santarém) | Publicidade

Institucional - Processo AL.P-PPI2017|72O

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 / 588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 2i de julho, proíhe a

publicitaçdo de obras, programas e seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade

priblica. Com efeito, desde 12 de maio, data da publicaçio ilo decreto que marcou as eleições

para os órgãos ilas autarquias locais do passailo ilia L de outubro, e até ao dia 2 ilo mesmo

mês, que os órgãos do Estado e ilas Autarquias Locais estaoam impeiliilos, por aquela

norma, de dioulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seruiços, saloo em

situações de graoe e urgente necessidade pública.

Nas oito imagens enaiadas pelo participante, encofltram-se publicações na página da

lunta de Freguesia no Facebook que diaulgam obras e seraiços ih lunta de Ereguesia. Com

efeito, tais publicações síÍo suscetíoeis de configurar uma forma de publicidade

institucional pr oibida.

Eace ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do

artigo 5.' da Lei n.'71./78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o'1.
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do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notifcar a lunta de Freguesia de éoel e

Vaqueiros, nn pessoa do seu presidente, e adaertir este órgão autárquico pala que, em

futuros processos eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se

abstenha de, por qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés

da publicitaçíio de obras, prografias ou sen)iços, salao em caso de graoe e urgente

nec essidade pública., ------ -

2.06 - Cidadão I lf da Luz I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP120771746

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 / 588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A norma do n." tl do artigo 1.0.o da Lei n." 72-N201.5, de 23 de julho, proíbe a

publicitação de obras, programas e seroiços, mloo em caso de graoe e urgente necessidade

pública. Cnm efeito, desile 1.2 de maio, data ila publicação do decreto que marcou as eleições

para os órgíÍos das autarquias locais do passado dia 1 de outubro, e até ao dia 2 do mesmo

mês, que os órgíÍos do Estado e das Autarquias Locais esta'uam impedidos, por aquela

norma, de diaulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seroiços, saloo em

situações de graae e urgente necessidade pública.

Nas imagens recolhidas atraaés da consulta dos quatro links enaiados pelo participante,

encontram-se publicnções, na página da lunta de Freguesia, com dioulgação ile dioersas

obras realimdas. Com efeito, tais publicações são suscetíoeis de confgurar uma forma de

publiciilade institucional proibida pela norma do n." 4 do artigo 1.0." da Lei n.' 72-A/2015,

de 23 de julho.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do

artigo 5." da Lei n.' 7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1

do artigo 7." ila mesma Lei, delibera-se notificar a lunta ile Ereguesia da Nossa Senhora

da Luz, na pessoa ilo seu presidente, e adoertir este órgão autárquico para que, em futuros

processos eleitorais e a partir da ilata em que as eleições forem marcadas, se abstenha de,

por qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés ila

publicitação de obras, programas ou sensiços, saloo em caso de graae e urgente necessidade

priblica.,
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2.07 - Cidadão I CM de Resende I Publicidade Institucional - Proce

PPl20l71758

AL.P-

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A,/2.0L5, de 23 de julho, proíbe a

publicitação de obras, programas e seroiços, saloo em caso de graae e urgente necessiilade

pública. Com efeito, desde 12 de maio, data da publicação do decreto que marcou as eleições

para os órgãos das autarquias locais do passado dia 1 ile outubro, e até ao dia 2 do mesmo

mês, que os órgõos do Estado e das Autarquias Locais estaaam impedidos, por aquela

norma, de dioulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seroiços, saloo em

situações ile graoe e urgente necessidade pública.

Tem sido entendimmto ila ComissiÍo Nacional ile Eleições que os anúncios de festiuidades

tradicionais com cardter regular não se encontram abrangidos pela proibição imposta pela

norma do n.' 4 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, desde que anunciados

nos mesmos termos que o tenham sido nos anos ou temporadas anteriores. Com efeito,

afrgura-se que a situação reportada na participaçíÍo feita no âmbito do presente processo

se enquadra na permissÍio considerada, não consubstanciando uma forma de publiciilade

instit ucional proibida.

Face ao que anteceile, delibera-se arquioar o presmte processo.»>

2.08 - PS I CM de Portalegre I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP120771776

- Cidadão I CM de Portalegre I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP1201717248

A Comissão apÍovou a Informação n." I{NE/2017 /588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Os outdoors que se encontram nas imagens enoiadas pelos dois participantes síÍo, ile

acordo com a resposta oferecida pelo Smhor Presiilente da Câmara Municipal e com a

declaração da empresa Looimec, Lda., da responsabiliilade desta empresa de construção.

Assim sendo, delibera-se arquioar o presente processo.», -----------
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2.09 - Cidadão | fF da Ajuda I Publicidade Institucional - Pro

PP120171780

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"No que diz respeito aos panfletos do PS referidos pelo participante, os mesmos

constituem uma forma ile propaganda política e eleitoral, não cabendo a esta ComissíÍo

pronunciar-se sobre os mesmos.

O participante não enoiou nenhum exemplar da reoista a que faz referência, niÍo sendo

possíoel analisar o seu conteúdo.

Deste modo, ilelibera-se arquioar o presente processo.» -----------

2.10 - Cidadão I fF de Alvelos I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP120771793

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A2015, de 23 de julho, proíbe a

publicitação de obras, programas e semiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade

pública. Com efeito, desile 12 de maio, data da publicação do ilecreto que marcou as eleições

para os órgãos ilas autarquias locais do passado dia 1. de outubro, e até ao ilia 2 ilo mesmo

mês, que os órgãos ilo Estado e das Autarquias Locais estaoam impedidos, por aquela

norma, de dioulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seraiços, saloo em

situações de graae e urgente necessidade pública.

As imagens recolhidas e enoiadas pelo participante representam publicações que se

encontram na pdgina ila lunta de Freguesia na rede social Facebook e diztulgam obras

realizadas. Tais publicações siÍo suscetíaeis de configurar uma forma ile publicidade

ins t i t u c ional p r o ibi da.

Face ao que anteceile, no exercício da competência conferida pela alínea d), ilo n." 1, ilo

artigo 5.o da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7.o da mesma Lei, ilelibera+e notificar a lunta de Freguesia de Aloelos, na pessoa

do seu presidente, e adoertir este órgão autárquico para que, em futuros processos
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eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se absten e, por

qualquer meio , fazer publicidade institucional , designadamente atraoês da publicitação de

obras, programas ou sensiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública., --

2.11 - B.E. I CM de Penafiel I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20t7l8s0

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A norma do n.'4 do artigo 10." da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a

publicitaçiÍo de obras, programas e seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade

pública. Com efeito, desde 12 de maio, data da publicação do decreto que marcou as eleições

para os órgãos das autarquias locais do passado dia 1 de outubro, e até final do processo

eleitoral, que os órgãos do Estado e ilas Autarquias Locais estaoam impedidos, por aquela

norma, de diaulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seraiços, salao em

situações de graoe e urgente necessidade pública.
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Nas imagens enttiadas pelo participante , encontram-se cartazes que dioulgam a realiznção

de dioersas obras. Nesses cartazes, encontra-se a frase Sentir Penafel. Em todos eles,

encontta-se também a referência ao Município de Penafiel. Com efeito, não poile colher o

argumento do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Penafiel, quando afirma que

tais cartazes são da responsabilidade do empreiteiro da obra e não da Câmara Municipal.

Os elementos constantes dos cartazes permitem associar a obra realizada à atioidade

daquele órgão municipal, não constando em nenhum deles qualquer indicação do

empreiteiro da obra. Mesmo ltão tendo sido colocados pela Câmara Municipal, caberia

sempre ao Senhor Presidente ila Câmara, tendo presente a proibição ila norma do n.o 4 do

artigo 10." da Lei n." 72-A72015, de 2i de julho, e os dezteres de neutraliilade a que está

ainculado por força ito artigo 41." ita Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

apronada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14 de agosto, assegurar que não fossem

colocailos cartazes a publicitar obras com os elementos do município, de tal forma que

podem ser confundidos com cartazes colocados pela própria Câmara Municipal.

Assim, tais cartazes são suscetízseis ile confgurar urna forma de publicidade institucional

proibida.
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Face ao que antecede, no exercício da competência conferida peln alínea d), do ."1do

artigo 5." da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7.o da mesma Lei, ilelibera-se notificar a Câmara Municipal de Penafel, na

pessoa do seu presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraztés da publicitação de

obras, programas ou seraiços, saloo em caso de graae e urgente necessidade pública." --
2.72 - PS I CM de Almada I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl2A171869

A Comissão aprovou a Informação n.' I-CNE/2017 /588 e respetivo anexo e

deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Na resposta ofereciila, oeio a Câmara Municipal de Almada, na pesson da sua presidente,

alegar que a colocação do outdoor em causa era do promotor da obra e não ilaquele órgão

municipal.

Ainda que niio tenha sido a Câmara Municipal a colocar tal outdoor, fica assente que o

mesmo foi colocado no ilit 30 de setembro, ttéspera do dia das eleições gerais para os órgãos

das autarquias locais, e que dioulga uma obra que, essa sim, é da responsabilidade da

Cimara Municipal de Almada, tal como é possíael ler na nota de imprensa que consta do

site daquele órgão autárquico.

A normn do n.o 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho, proíbe a publicitação

de obras , programas e seroiços , saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública . Com

efeito, desde 1.2 de maio, data da publicação do ilecreto que marcou as eleições para os

órgãos das autarquias locais do passado dia L de outubro, e até ao final do processo

eleitoral, que os órgãos do Estado e das Autarquias Locais estaoam impedidos, por aquela

norma, de diaulgar, atraoés de qualquer meio, obras, programas ou seruiços, saloo em

situações de graoe e urgmte necessidade pública.

A norma do n." 4 do artigo 10.' decorre dos deoeres de neutralidade a que estão oinculadas

as entidades públicas e os seus titulares, por força ilo artigo 4L." da Lei Eleitoral dos

Órgãos das Autarquias Locais, aprooaila pela Lei Orgânica n.' 1/200L, ile 14 ile agosto.

O referido artigo 4L." pode ser oiolado tanto por ação como por omissão. No caso em
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